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PROJETO DE LEI    Nº_____/2025 
 

 

“Altera o Art.2º, inciso III, da Lei 16.439/2016, 

dando ainda outras providências”. 

 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

 

 

 

Art. 1º. Altera o Art. 2º, inciso III, da Lei 16.439/2016, excluindo a obrigatoriedade de a 

rua de trânsito local, para estar situada dentro da mesma quadra fiscal, para ter deferido 

seu fechamento, passando o inciso a conter a seguinte redação: 

 

III - rua sem impacto no trânsito local: via cujas extremidades tenham articulação com 

uma ou mais vias oficiais. 

 

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução do presente Decreto Legislativo correrão 

por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

 

 

 

Sala das Comissões,  
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JUSTIFICATIVA 

 

 

 

Considerando que, o Art. 2º, inciso III, da Lei 16.439/2016, tem causado entendimento 

dubio em sua interpretação, por conter em seu texto a frase: ... ”desde que situadas dentro 

da mesma quadra fiscal”, proponho a retirada desde texto da lei pelos motivos de fato e 

de direito a seguir expostos: 

 

Inicialmente destaco que, a Lei autoriza o fechamento de via cujas extremidades tenham 

articulação com uma ou mais vias oficiais, o que torna desnecessário que estejam situadas 

dentro da mesma quadra fiscal, pois, o importante é não ter, comprovadamente dano ao 

transito local ou a terceiro; 

 

Podemos citar como exemplo mais recente, a Rua Professora Aida Spilelli Campana, uma 

rua pequena e estreita, sem passagem de veículos de grande porte, ciclovias ou 

ciclofaixas, mas, que está enfrentando problemas e os moradores estão correndo o risco 

de terem que retirar o portão da rua, o obviamente os deixarão vulneráveis a roubos  

furtos, comprometendo a  segurança daquele do local,  tudo por conta de uma denúncia 

feita ao MP, que firmou este entendimento, com base neste trecho do artigo de lei citado, 

que só trará prejuízos se for pacificado. 

 

O MP fez a denúncia mesmo sabendo que a CET, órgão responsável pelo trânsito deste 

Município, informou que o local não representava impacto no trânsito. Segue abaixo 

imagens dos documentos fornecidos pelos moradores locais, que lutam judicialmente 

para manterem o fechamento da rua.  
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Posto isso, considerando que, o Art. 2º, inciso III, da Lei 16.439/2016, tem causado 

entendimento dúbio em sua interpretação, proponho o presente projeto de lei, para excluir 

a obrigatoriedade de a rua de trânsito local, para ter seu fechamento autorizado, precise 

ser situada dentro da mesma quadra fiscal, tendo em vista que a prerrogativa fundamental 

se reveste na questão de segurança e impacto no trânsito local, motivo que rogo pelo o 

apoio aos meus nobres pares."  
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